
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3032374 - SC (2025/0329674-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ELOSAUDE - ASSOCIACAO DE ASSISTENCIA A SAUDE 
ADVOGADOS : GIOVANA MICHELIN LETTI - RS044303

FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ - SC021419
GIOVANA MICHELIN LETTI - SC021422
GIOVANA MICHELIN LETTI - SC21422A
RACHEL ZANONA BRASIL - SC024394

AGRAVADO : NELSON ESSENBURG - ESPÓLIO
ADVOGADOS : KELTON VINÍCIUS AGUIAR - SC027135

RENATA DE SOUZA - SC042005

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE  SAÚDE.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  PARA  FORNECIMENTO  DE  TRATAMENTO
ONCOLÓGICO.  ÓBITO  DA  PARTE  AUTORA  NO  CURSO DA  DEMANDA.
DIREITO  PERSONALÍSSIMO  E  INTRANSMISSÍVEL.  EXTINÇÃO  DO
PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.
1. Não há negativa de prestação jurisdicional quando o acórdão enfrentou
de  modo  fundamentado  todas  as  questões  relevantes  ao  deslinde  da
controvérsia.
2. Nas ações de obrigação de fazer relativas a fornecimento de medicação ou
custeio de tratamento médico-hospitalar, o óbito da parte autora acarreta
extinção do processo sem resolução do mérito por perda superveniente do
objeto, em razão da natureza personalíssima e intransmissível do direito à
saúde, conforme decisão da Corte Especial.
3. A multa por litigância de má-fé não se aplica quando há exercício regular
do direito de recorrer. Ausente o abuso.
4. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3032374 - SC(2025/0329674-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ELOSAUDE - ASSOCIACAO DE ASSISTENCIA A SAUDE
ADVOGADOS : GIOVANA MICHELIN LETTI - RS044303

FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ - SC021419
GIOVANA MICHELIN LETTI - SC021422
GIOVANA MICHELIN LETTI - SC21422A
RACHEL ZANONA BRASIL - SC024394

AGRAVADO : NELSON ESSENBURG - ESPÓLIO
ADVOGADOS : KELTON VINÍCIUS AGUIAR - SC027135

RENATA DE SOUZA - SC042005

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER PARA FORNECIMENTO DE TRATAMENTO
ONCOLÓGICO. ÓBITO DA PARTE AUTORA NO CURSO DA DEMANDA.
DIREITO PERSONALÍSSIMO E INTRANSMISSÍVEL. EXTINÇÃO DO
PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.
1. Não há negativa de prestação jurisdicional quando o acórdão enfrentou
de modo fundamentado todas as questões relevantes ao deslinde da
controvérsia.
2. Nas ações de obrigação de fazer relativas a fornecimento de medicação
ou custeio de tratamento médico-hospitalar, o óbito da parte autora
acarreta extinção do processo sem resolução do mérito por perda
superveniente do objeto, em razão da natureza personalíssima e
intransmissível do direito à saúde, conforme decisão da Corte Especial.
3. A  multa por litigância de má-fé não se aplica quando há exercício
regular do direito de recorrer. Ausente o abuso.
4. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por ASSOCIAÇÃO DE ASSISTÊNCIA
À SAÚDE – ELOSAÚDE contra a decisão que inadmitiu recurso especial.

O apelo nobre, interposto com fundamento no  “a”, da art. 105, inciso III,
Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
Santa Catarina, assim ementado:

 
"PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER - PLANO DE
SAÚDE - FORNECIMENTO DE TRATAMENTO ONCOLÓGICO - LU PSMA
[OCTREOTATO TETRAXETANA (177 LU)] - FALECIMENTO DA PARTE
AUTORA NO CURSO DA DEMANDA - DIREITO PERSONALÍSSIMO - PERDA
SUPERVENIENTE DO OBJETO - EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO
MÉRITO - HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS - CUSTAS PROCESSUAIS -
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE - APLICAÇÃO - CABIMENTO
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1 'Conforme entendimento da Corte Especial, 'ocorrida a morte da parte
autora e reconhecida a intransmissibilidade do direito em litígio, deve ser
extinto o processo sem resolução do mérito, não se admitindo o seu
prosseguimento, sobretudo com a reabertura da instrução probatória,
apenas para apuração de eventual dano processual sofrido pela ré em
decorrência do cumprimento da decisão que deferiu a antecipação dos
efeitos da tutela' , relatora Ministra Nancy(EAREsp n. 1.595.021/SP
Andrighi, Corte Especial, julgado em  D Je de " 15/2/2023,  25/4/2023)
(AgInt no , Min. Antonio Carlos Ferreira). AREsp n. 2.387.394/SP
 
Assim, constatado o falecimento do autor de ação de obrigação de fazer que
almejava a concessão de tratamento oncológico de natureza personalíssima
e intransmissível, revela-se acertada e de rigor a sentença que julgou extinto
o feito sem resolução do mérito.
 
2 Consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, 'nas hipóteses
de extinção do processo sem resolução de mérito, decorrente de perda de
objeto superveniente ao ajuizamento da ação, a parte que deu causa à
instauração do processo deverá suportar o pagamento das custas e dos
honorários advocatícios [...]' (REsp. 1.641.160, Min. Nancy Andrighi)." (e-STJ
fl. 877)
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 886-889).
Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 894-902), a parte recorrente alega

violação dos seguintes dispositivos com as respectivas teses:
(i)  II, III, § 1º, e IV, do Código de Processo art. 489,

Civil,  porque inafastáveis as consequências patrimoniais dos atos praticados ao longo
da tramitação da causa, em cumprimento à ordem judicial precária, razão pela qual
não há falar em perda do objeto da demanda. Defende que  a extinção do
processo  viola o direito da recorrente de ver enfrentado o mérito da causa, mesmo
após o falecimento da parte, pois  existem questões patrimoniais, e por isso
transmissíveis, a serem dirimidas nos autos; e

(ii)  I, e parágrafo único, do Código de Processo Civil, pois persiste art. 302,
interesse processual da operadora no prosseguimento da ação para confirmação ou
não da tutela de urgência já cumprida, a fim de se verificar a possibilidade
de eventual ressarcimento.

As contrarrazões foram apresentadas, com pedido de majoração de
honorários e aplicação de multa por litigância de má-fé (e-STJ fls. 913-919).

O recurso especial foi inadmitido, dando ensejo à interposição do presente
agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A irresignação não merece prosperar.
No tocante à negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que o Tribunal

de origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a
aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

A Corte estadual, ao manter a sentença, decidiu que, por se tratar de ação
de obrigação de fazer concernente ao tratamento médico hospitalar, o óbito da parte
autora enseja a perda do objeto e consequente extinção do processo, por se tratar de
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direito personalíssimo e, portanto, intransmissível, conforme se verifica do seguinte
trecho do acórdão:

 
"(...)
Com efeito, extrai-se dos autos de origem que a presente

demanda foi ajuizada por NELSON ESSENBURG, na qualidade de
beneficiário de plano de saúde operado pela ré ELOSAUDE - ASSOCIAÇÃO
DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE (evento 1, DOCUMENTACAO3, do primeiro grau),
tão somente com o objetivo de compeli-la a fornecer o tratamento oncológico
com LU PSMA [octreotato tetraxetana (177 Lu)] que fora negado na via
administrativa (evento 1, DOCUMENTACAO7, do primeiro grau).

A análise da petição inicial não permite qualquer dúvida de que a
ação originária tinha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer de
natureza personalíssima ao autor (evento 1, INIC1, do primeiro grau).

Assim, uma vez que noticiado o falecimento do beneficiário
demandante no curso da lide (evento 48, CERTOBT1, do primeiro grau),
ainda que após a concessão da tutela de urgência e implementação precária
do tratamento pretendido pelo autor (evento 8, DESPADEC1, do primeiro
grau), não há falar em sucessão processual do Espólio ou herdeiros com
vistas à continuidade da instrução processual e à resolução do mérito.

Acerca do tema, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
é hialina no reconhecimento de que o óbito da parte autora enseja a extinção
do processo sem resolução do mérito, não sendo admissível o
prosseguimento do feito, nem mesmo no interesse da parte ré em ser
ressarcida pelos prejuízos decorrentes da efetivação da tutela. (...)" (e-STJ fl.
872)

 
Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo fato de o

julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.
A esse respeito, os seguintes precedentes:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. NEGATIVA DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO (THIOTEPA). 1.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2.
FUNDAMENTO SUFICIENTE NÃO ATACADO. . 3. SÚMULA 283/STF
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE
SUPERIOR. . 4. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 83/STJ
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS  E  5. AGRAVO INTERNO282/STF 211/STJ.
DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao  do , uma art. 1.022  CPC/2015
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada,
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia.
O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a
jurisprudência desta Corte no sentido de que, 'embora se trate de fármaco
importado ainda não registrado pela ANVISA, teve a sua importação
excepcionalmente autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de
cobertura obrigatória pela operadora de plano de saúde'(REsp 1.923.107/SP
, relatora ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 10/8/2021,
DJe . 16/8/2021)
3. Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos fundamentos
adotados pela Corte estadual de que a ANVISA admite a importação do
fármaco, verifica-se que estes não foram objeto de impugnação nas razões
do recurso especial, e a subsistência de argumento que, por si só, mantém o
acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts. 66 da

 e 10, V, da , apesar da oposição deLei n. 6.360/1976  Lei n. 6.437/1976
embargos de declaração, atrai os óbices das Súmulas  e 282/STF 211/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no , relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp 2.164.998/RJ
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 13/2/2023,  16/2/2023
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"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REGRESSO - DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS
DEMANDADOS.
1. Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida
em que o órgão julgador dirimiu todas as questões que lhe foram
postas à apreciação, de forma clara e sem omissões, embora não
tenha acolhido a pretensão da parte.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem com relação à responsabilidade
pelo ressarcimento dos valores pagos em reclamação trabalhista
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos e a
interpretação de cláusulas contratuais, providencias que encontram óbice no
disposto nas Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no , relator Ministro Marco Buzzi, AREsp 2.135.800/SP
Quarta Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 13/2/2023,  16/2/2023
 
Quanto à ofensa ao  I, e parágrafo único, do CPC, esta não se art. 302,

verifica, pois o acórdão está em conformidade com a Corte Especial deste Tribunal,
que  já decidiu que, nas ações relativas a fornecimento de medicação ou custeio de
tratamento médico hospitalar, o óbito da parte autora no curso do processo enseja a
sua extinção sem resolução de mérito, diante da natureza intransmissível e
personalíssima do direito à saúde.

Nesse sentido:
 
"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
APONTADA DIVERGÊNCIA ENTRE O ACÓRDÃO DA QUARTA TURMA COM
ACÓRDÃOS DA PRIMEIRA, SEGUNDA E TERCEIRA TURMAS. CISÃO DE
JULGAMENTO. DESNECESSIDADE. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER.
PLANO DE SAÚDE. PRETENSÃO DE COBERTURA DE TRATAMENTO
MÉDICO. DEFERIMENTO DA TUTELA ANTECIPADA. FALECIMENTO DA
PARTE AUTORA NO CURSO DO PROCESSO. DIREITO PERSONALISSÍMO.
INTRANSMISSIBILIDADE DA OBRIGAÇÃO. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO.
1. Ação de obrigação de fazer ajuizada em  da qual foram 05/11/2015,
extraídos os embargos de divergência, opostos em  e conclusos 14/12/2010
ao gabinete em 22/07/2021.
2. O propósito recursal consiste em dirimir divergência sobre a extinção do
processo, sem resolução do mérito, na hipótese de falecimento da parte
autora, no curso do processo em que se deduz pretensão de custeio de
tratamento de saúde, quando a parte ré pleiteia a reparação dos eventuais
danos processuais suportados com o deferimento da antecipação dos efeitos
da tutela.
3. A jurisprudência do STJ orienta que não há necessidade da cisão de
julgamento dos embargos de divergência na Corte Especial, com remessa à
Seção, quando a parte embargante sustenta uma única tese e a suposta
divergência também ocorre em relação a julgados de outras Seções.
Precedente da Corte Especial.
4. Esta Corte já decidiu que, nas ações relativas a fornecimento de
medicação ou custeio de tratamento médico hospitalar, o óbito da
parte autora no curso do processo enseja a sua extinção sem
resolução de mérito, diante da natureza intransmissível e
personalíssima do direito à saúde.
5. A morte da parte autora torna inservível o cumprimento da decisão que
deferiu a antecipação dos efeitos da tutela, porquanto a ninguém mais
aproveitará o tratamento pleiteado, a cuja cobertura foi obrigada a
operadora do plano de saúde.
6. Há diferença entre o pedido de simples reembolso de despesas com saúde
- obrigação de pagar, de natureza eminentemente patrimonial e, portanto,
transmissível - e o pedido de cobertura de tratamento médico -
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obrigação de fazer, de natureza personalíssima, que, embora tenha
expressão econômica, é intransmissível e, portanto, não admite a
sucessão processual.
7. Hipótese em que, ocorrida a morte da parte autora e reconhecida a
intransmissibilidade do direito em litígio, deve ser extinto o processo sem
resolução do mérito, não se admitindo o seu prosseguimento, sobretudo com
a reabertura da instrução probatória, apenas para apuração de eventual
dano processual sofrido pela ré em decorrência do cumprimento da decisão
que deferiu a antecipação dos efeitos da tutela.
8. Embargos de divergência conhecidos e acolhidos."

, relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial,(EAREsp 1.595.021/SP
julgado em  DJe de  - grifou-se) 15/2/2023,  25/4/2023

  
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXTINÇÃO DO
PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. FALECIMENTO DA PARTE
AUTORA. DIREITO PERSONALÍSSIMO. PRODUÇÃO PROBATÓRIA.
CERCEAMENTO DE DEFESA. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. TEMA 1.076 DO STJ. RECURSO NÃO
PROVIDO.
1. A extinção do processo sem resolução de mérito, em razão do
falecimento da parte autora, implica a perda superveniente do objeto
da ação, tornando desnecessária a produção de provas relacionadas
ao mérito.
2. A fixação da verba honorária sucumbencial, nesses casos, é de ser
resolvida sob o ângulo do princípio da causalidade, em conformidade com o
momento em que se deu a extinção processual.
3. A fixação dos honorários advocatícios deve observar os percentuais
previstos no  § 2º, do CPC, quando o valor da causa ou o proveito art. 85,
econômico da demanda não forem inestimáveis ou irrisórios, conforme
estabelecido no Tema 1.076 do STJ.
4. O proveito econômico da demanda, embora relacionado ao direito à saúde,
apresenta valor definido, o que afasta a aplicação do critério equitativo para
a fixação dos honorários advocatícios.
5. A decisão do Tribunal de origem, ao fixar os honorários advocatícios em
10% sobre o valor da causa, está em conformidade com a jurisprudência do
STJ e com o princípio da causalidade, considerando que a recorrida deu
causa à propositura da demanda ao negar a cobertura do tratamento
pleiteado.
6. Recurso especial não provido."

, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado(REsp 2.226.403/MG
em  DJEN de  - grifou-se) 16/12/2025,  19/12/2025

 
Por fim, quanto ao pedido de condenação do recorrente por litigância de má-

fé, na hipótese sob análise não se constata conduta prevista no  do CPC, não art. 80
devendo incidir, até o presente momento, a multa do  do mesmo diploma legal. art. 81

Convém destacar, ainda, que a jurisprudência do Superior   Tribunal de
Justiça é pacífica no sentido de não aplicar a multa por litigância de má-fé quando a
parte utiliza recurso previsto no ordenamento jurídico, sem abusar do direito de
recorrer, como é o caso dos autos.

 Nesse sentido:
 
"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DISPOSITIVOS
CONSTITUCIONAIS.  VIOLAÇÃO. ALEGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. . HONORÁRIOS SÚMULA Nº 282/STF
DE SUCUMBÊNCIA. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. RESPONSABILIDADE.
ALTERAÇÃO. . IMPUGNAÇÃO. INSUFICIÊNCIA. SÚMULA Nº 7/STJ

.  II, DO CPC. ÔNUS DA PROVA.SÚMULA Nº 283/STF  ART. 373,
SATISFAÇÃO. PROVAS. VALORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ
. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. LITIGÂNCIA DE
MÁ-FÉ. EXERCÍCIO DO DIREITO DE RECORRER. MULTA NÃO APLICADA.
(...)
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7. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de
não aplicar a multa por litigância de má-fé quando a parte utiliza recurso
previsto no ordenamento jurídico, sem abusar do direito de recorrer, como é o
caso dos autos.
8. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial."

, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira(AREsp 2.578.988/SP
Turma, julgado em  DJEN de 22/4/2026,  28/4/2026)

 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REVELIA E DANOS
MATERIAIS. OMISSÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO EMBARGADO. EMBARGOS
REJEITADOS.
(...)
5. Não se verifica intento manifestamente protelatório nos embargos, razão
pela qual não se aplica a multa prevista no  § 2º, do CPC, nem se art. 1.026,
caracteriza litigância de má-fé.
6. Embargos de declaração rejeitados."
(EDcl no , relator Ministro Raul Araújo, Quarta REsp 2.091.703/MG
Turma, julgado em  DJEN de 16/3/2026,  23/3/2026)

 
Assim sendo, indefiro o pedido apresentado em contrarrazões.
Ante o exposto, conheço do agravo para negar  provimento ao recurso

especial.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 12% (doze por

cento) sobre o valor atualizado da causa, os quais devem ser majorados para o
patamar de 15% (quinze  por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos
termos do  § 11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da art. 85,
gratuidade da justiça, se for o caso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.032.374 / SC

Número Registro: 2025/0329674-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50477965220218240023 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELOSAUDE - ASSOCIACAO DE ASSISTENCIA A SAUDE 
ADVOGADOS : GIOVANA MICHELIN LETTI - RS044303

FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ - SC021419
GIOVANA MICHELIN LETTI - SC021422
RACHEL ZANONA BRASIL - SC024394
GIOVANA MICHELIN LETTI - SC21422A

AGRAVADO : NELSON ESSENBURG - ESPÓLIO
ADVOGADOS : KELTON VINÍCIUS AGUIAR - SC027135

RENATA DE SOUZA - SC042005

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.
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Brasília, 01 de junho de 2026
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